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Osproblemasenvolvendooter-
reno abandonado na Rua Tei-
xeiradeFreitas,35/37,noCam-
poGrande,emSantos,vãomui-
to além de prejuízos aos vizi-
nhos,comojánoticiouATribu-
na (vejaemdestaque).Foines-
se endereço que muitas famí-
liasdepositaramosonhode ter
umapartamentonovoeinvesti-
ramsuaseconomias.Masoem-
preendimento vendido jamais
foiconstruído.
BatizadodeCasillerodoCam-

po, o edifício, de nove andares,
deveria ter sido entregue no
ano passado pela empresa
CriarConstruçãoCivil,masne-
nhumpavimentofoierguido.
Alguns detalhes chamam a

atenção. A construtora iniciou
as vendas das unidades em
2011,mas oprojeto só foi auto-
rizado em2013pelaPrefeitura
deSantos.Oalvaráparaacons-
truçãotambéméde2013.
Pior do que não ver o prédio

construído é não receber de
volta o dinheiro gasto com al-
go que não existe. Revoltado,
o administrador de empresas
Dario Diegues Spinelli, conta
que na hora da venda foi apre-
sentada a maquete que o con-
venceu a colocar o seu dinhei-
rononegócio.
Os R$ 40 mil que Spinelli

economizou durante 15 anos
foram suficientes para, em
2011, dar entrada na unidade
de dois quartos – no valor de
R$ 189 mil. Somando as de-
mais parcelas que pagou, de-
sembolsou R$ 135 mil, apos-
tando em um bonito edifício
em 2014. O montante não foi
devolvido.
“Eume sinto enganado, por-

que tudoque foi combinadono
contrato nós cumprimos e a
construtora não. Tambémnão
cumpriram o acordo para de-
volver o dinheiro”, conta o ad-
ministradordeempresas.
Segundoele, oprojeto inicial

era de 19 andares, mas como a
Criar começou a vender antes
da autorização da Prefeitura,
quando saiu o alvará só foram
permitidosnovepavimentos.
“É possível estimar que a

construtoraembolsoualgopró-
ximo a R$ 6 milhões de deze-
nas de famílias se considera-
mosamédiadeR$100milpor
apartamento disponível para
venda”,afirmaSpinelli.

OUTROSCASOS

ObancárioDaniel ZolettiMari-
nho foi outro compradorque ja-
maisviuoseuapartamentocons-
truído.OnegóciocomaCriar foi
feito em junhode2011: erauma
boaoportunidadeparacomprar
um apartamento de um quarto,
novalordeR$118mil.
“Foram pagos R$ 50 mil no

ato, mais R$ 20mil em agosto
de 2011 e acertamos 48 presta-
ções de R$ 1 mil. Todas foram
pagas até o construtor dizer
que não construiria mais. Che-
guei a pagar R$ 98 mil”, conta
Marinho, que até hoje não teve
odinheirorecuperado.
A bancária Karina Elizabeth

da Silva desconfiou, mas tam-
bém perdeu seu dinheiro. Pa-
gou R$ 90 mil por um imóvel
de R$ 129 mil. Quando perce-
beu que não seria construído,
deixoudequitarasparcelas.
“Nunca tinhaninguémno lo-

cal, eu já comecei a achar estra-

nho.Pediparaveradocumen-
taçãoesómemostrarampro-
tocolos. E outra coisa estra-
nha é que o proprietário pe-
diu o depósito na conta pes-
soal dele. Mas o desconto era
bom, ele foi baixando o valor,
ouseja, estavavendendouma
coisaquenãoexistia”.
O aposentado Wilson Go-

mesdeOliveiratambémcom-
prouumaunidadedeumdor-
mitório por R$ 150mil. Che-
gou a dar R$ 116 mil para a
CriarConstruçãoCivil.
“Comprei o equivalente ao

décimopavimento, só que es-
se projeto não foi aprovado e
eunãosabia.Passadoumtem-
po da obra paralisada, bota-
ramnovas placas.Oprimeiro
indício de que estava algo er-
rado foi que os boletos para-
ram de chegar em casa. Eles
disseram que estavam com
problemas bancários e man-
daramumapessoareceber”.

... por isso, Prefeitura procedeu ao aterramento do local

O terreno abandonado também trouxe apreensão à vizinhança, especialmente pelo temor da dengue...

Na sede da empresa, placa de “aluga-se” e aparência de abandono

Aplacaaindaexistenteno local
mostradetalhesdo
empreendimentoprometido.
Namatrículao terrenoainda
estáemnomedeCriar
ConstruçãoCivil Ltda.Oalvará
deaprovação0051éde2013,
assimcomoapermissãoda
construção.A construtora foi

intimadaemmarçodoano
passadoemultadapela
Prefeituranovalorde
R$193,49por contadaágua
acumuladano terreno.
SegundoaAdministração, a
empresa temumtotal
R$781.605,63emdívidas com
oMunicípio.

Sonhodacasaprópriavirapesadelo
Famílias pagaram e não receberam edifício na Rua Teixeira de Freitas, no Campo Grande. No local, permanece o mesmo terreno baldio

❚❚❚ A Criar Construção Civil
mantém uma página na inter-
net onde o empreendimento
doCampoGrande ainda cons-
ta como pré-lançamento. “Fa-
ça uma visita e você vai se sur-
preender”,dizotexto.
A Tribuna ligou várias vezes

para os telefones que constam
nosite,masninguématendeu.A
Reportagemfoiaoendereçoon-
de a construtora dizmanter sua
sede, na Rua Enguaguaçu, 152,
naPontadaPraia,emSantos.
Nãohavianinguémno local e

estava pendurada uma faixa:
“aluga-se”. Vizinhos contaram
queécomumclientesinsatisfei-
tos procurarem representantes
daCriar,mas encontramapor-
tafechadadesdeoanopassado.
AReportagemconseguiu lo-

calizar o dono da construtora,
Ronald dos Anjos Castro. Ele
pediu para dar entrevista na
presença do seu advogado,
MaurícioPinheiro.
A justificativa para a não

construçãodoempreendimen-
to é que o dinheiro viria de um
empréstimo feito em 2012 no
Banco BVA, no valor de R$ 9
milhões, o qual o banco nunca
pagouporquefaliu.
Questionado sobre como a

Criarestavavendendoem2011
um empreendimento que se-

quer tinha dinheiro para cons-
truir,Castroafirmaquejáesta-
va investindo recursos pró-
prios. “Mais ou menos R$1,2
milhão para fundações, lajes e
pilares.Mas antes do financia-
mento (2012), só vendemos
duasoutrêsunidades”.

PROBLEMACOMAMUNICIPALIDADE
Segundo o dono da Criar, a
obra parou meses depois do
contrato comoBancoBVA ser
feito.Eleafirmaquenãocomu-
nicou os compradores de ime-
diato porque a falência oficial
do banco demorou, mas fez is-
soem2013.

A Reportagem, porém, o
lembra que um e-mail envia-
do por ele para um dos clien-
tes lesados, no final de 2013,
dizia não haver problema com
aobra, queoentrave era coma
municipalidade.
“Então foi em 2014 que eles

foram chamados, nãome lem-
bro”.Logoemseguida,arrema-
ta:“Em2013nãotinhaimpedi-
mento da municipalidade, era
para não criar uma polvorosa
nas pessoas (por causa da obra
parada)”.
RonaldCastro afirmaque fez

os atos jurídicos dentro da vali-
dade e da lei. Ele diz que deve

para 21 pessoas, mas não sabe
dizer o montante. Afirma que
não tem mais bens, mas que,
ainda assim, já está fazendo
acordo para pagar as dívidas.
Contudo,não reveladeondevi-
ráodinheiroparaquitarosdébi-
tos–jáqueafirmanãoterbens.

DISTRATOS

Acordos já feitos anteriormen-
te comos compradores não fo-
ram honrados pelo dono da
Criar. “Não paguei porque não
tinha só esse empreendimento
com (financiamento do) Ban-
co BVA, tinha outros, em ou-
tros municípios. Aconteceu o
mesmo problema nos outros e
ofluxodecaixa ficoutotalmen-
tenegativo”.
Ronald Castro afirma que

perdeuoterrenodaRuaTeixei-
radeFreitasnaJustiça,porque
o deu como “garantia numa
relação comercial para um
cliente”. Ele preferiu não dar
detalhes. O valor estimado do
espaçoédeR$2milhões.
O empresário garante que a

Criar ainda existe, na mesma
sede. “Não é o imóvel que está
sendoalugado,sãosalascomer-
ciais que estão vazias. Tenho
uma funcionária lá, é que ela
está afastada por doença. Pare-
cementira,maséverdade”.

Prejuízoa imóveisvizinhos
Oterrenoquedeveria abrigaro
empreendimento já foi alvode
reportagensemATribuna.Os
problemascausadospelo estado
deabandonovãodepossíveis
criadourosdemosquito da
dengueaté prejuízos aumprédio
vizinho,que ficanaparte
traseira.Oedifício éoSãoMiguel,
naRuaViscondedeFarias, 42. A
garagemficou inundadapela
águado terrenoabandonadono
últimodia 23 (foto). Cercade25
carros ficaramsubmersos. Isso
porqueomurodo local onde
deveria estar construídoo
empreendimento cedeu coma
chuva.Osolo já estava
afundandopor causadaobra
parada,que sempreacumulou
água.APrefeituradeSantos
intimouaCriar Construtora Civil
para fazer o esgotamento daágua
ouaterrar totalmenteo subsolo,
alémdeprovidenciara limpezado
local. A empresanãocumpriu a
intimaçãoe foimultada.Diante
doproblema, comriscosaos

moradoresvizinhos, a
AdministraçãoMunicipal
resolveuaterrar o local emandar

acontaparaa construtora. A
questãoserá alvodeprocessona
Justiça.

Empréstimo não concretizado é justificativa
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